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PROCESSO N.º 70043628197 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE SÃO LEOPOLDO E                             CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SÃO LEOPOLDO 

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR ARNO WERLANG
      MANIFESTAÇÃO FINAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 1. Município de São Leopoldo. Decreto 5.912/2008 que dispõe sobre atividades de prevenção e combate a incêndios. Ato normativo passível de controle abstrato de constitucionalidade porquanto dotado de abstração e generalidade. 2. A atribuição de aprovação do plano de proteção e combate ao fogo incumbe à Brigada Militar, através do seu Corpo de Bombeiros. Competência legislativa do Poder Executivo Estadual, dado que a iniciativa Municipal nestas hipóteses é supletiva. Inconstitucionalidade formal 3. Instituição de Taxa para a análise do projeto de prevenção contra incêndio atrelada à metragem do imóvel. Inconstitucionalidade material. 4. Violação ao disposto nos artigos 8º, 82, inciso XIII, 124, inciso I, 128, inciso II, 130 e 140, todos da Constituição Estadual, combinado com o artigo 144, inciso V, parágrafos 5º e 6º, da Carta Republicana.  MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico dos artigos 1º; 2º, inciso I e 26, todos do Decreto 5.912, de 28 de novembro de 2008, do Município de São Leopoldo, que dispõe sobre o uso de equipamentos para prevenção e combate à incêndios e dá outras providências, por afronta ao disposto nos artigos 8º, 82, inciso III, 124, inciso I, 128, inciso II, 130 e 140, todos da Constituição Estadual, combinados com os artigos 144, inciso V, parágrafos 5º e 6º, da Carta Republicana.

O Município de São Leopoldo, notificado, prestou informações, sustentando, em preliminar, a inépcia da exordial por não decorrer uma conclusão lógica acerca de quais os dispositivos legais impugnados, uma vez que a referência da inicial não condiz com os artigos e incisos descritos na  lei atacada.  Aduziu a inadequação da via eleita, posto que o decreto objurgado não é passível de impugnação, por via da ação direta de inconstitucionalidade, dado seu caráter regulamentar, na linha do que já vem decidindo a Corte Suprema, restando, eventual antinomia, a ser resolvida na esfera da ilegalidade. Asseverou que o Município possui competência legislativa suplementar à legislação federal e estadual e que o decreto editado tem por finalidade a regulamentação e execução da Lei Estadual n.º 10.987/97. Afirmou que a cobrança de taxa é regular, citando jurisprudência que entende pertinente. Postulou a extinção do feito com base no artigo 267, inciso VI e parágrafo 3º, combinado com o artigo 301, inciso X e parágrafo 4º, do Código de Processo Civil
, ou, a improcedência do pedido (fls. 193/202). 

A Câmara Municipal de Vereadores, devidamente notificada (fl. 188 verso), não prestou informações (fl. 203).
O Senhor Procurador-Geral do Estado, citado, ofereceu a defesa da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, propugnando pela sua manutenção na ordem jurídica (fl. 206).
É o breve relatório.

2. As preliminares ventiladas não merecem acolhida.

De há muito está superada a questão da viabilidade de se submeter ao crivo judiciário a análise de constitucionalidade de decretos, quando, como na presente hipótese, seu conteúdo revele as características de abstração e generalidade. 

No caso, há de se ressaltar que a própria inicial faz a análise da viabilidade jurídica do pedido, cujo trecho pede-se vênia para transcrever:

“Inicialmente é de ser analisada a possibilidade jurídica do pedido”. Isso porque o Decreto nº 5.912, de 28 de novembro de 2008, editado pelo Poder Executivo do Município de São Leopoldo não está a representar, materialmente, um mero ato administrativo, e não está desprovido de normatividade abstrata, nem se esgota em si mesmo, além de possuir suficiente grau de generalidade e impessoalidade, permitindo eventual pronunciamento de sua inconstitucionalidade por meio da presente ação direta. 

Ao revés, o decreto citado não se restringe a regulamentar o sistema de proteção e prevenção contra incêndios previstos na Lei Estadual n.º 10.987/1997, que atribui ao Corpo de Bombeiros da Brigada Militar a aprovação dos planos de proteção e prevenção contra o fogo dos prédios que especifica, pois os dispositivos impugnados afrontam também o Decreto Estadual n.º 37.313/1997 que estabelece regras para o registro e funcionamento de serviços civis auxiliares à missão da Brigada Militar.

ALEXANDRE DE MORAES
, assim comenta:

O Supremo Tribunal Federal, excepcionalmente, tem admitido ação direta de inconstitucionalidade cujo objeto seja decreto, quando este, no todo ou em parte, manifestamente não regulamenta lei, apresentando-se, assim, como decreto autônomo. Nessa hipótese, haverá possibilidade de análise de compatibilidade diretamente com a Constituição Federal para verificar-se a observância do princípio da reserva legal.

Assim, em relação aos decretos presidenciais (CF, art. 84, IV), o Supremo Tribunal Federal, após consagrar o entendimento de que existem para assegurar a fiel execução das leis, entende possível o controle concentrado de constitucionalidade dos denominados decretos autônomos, afirmado que, “não havendo lei anterior que possa ser regulamentada, qualquer disposição sobre o assunto tende a ser adotada em lei formal”. O decreto seria nulo, não por ilegalidade, mas por inconstitucionalidade, já que supriu a lei onde a Constituição exige.

Nos demais casos, a questão situa-se somente no âmbito legal, não possibilitando o conhecimento da ação direta de inconstitucionalidade.

Acolhendo essa tese, o Supremo Tribunal Federal assim decidiu:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE: INVIABILIDADE: ATO NORMATIVO DE EFEITOS CONCRETOS. 1. O Decreto Legislativo 121/98, da Assembléia Legislativa do Estado do Piauí, impugnado, impõe a reintegração de servidores, que teriam aderido ao Programa de Incentivo ao Desligamento Voluntário do Servidor Público Estadual (L. est. 4.865/96). 2. O edito questionado, que, a pretexto de sustá-los, anula atos administrativos concretos - quais os que atingiram os servidores nominalmente relacionados - não é um ato normativo, mas ato que, não obstante de alcance plural, é tão concreto quanto aqueles que susta ou torna sem efeito. 3. É da jurisprudência do Supremo Tribunal que só constitui ato normativo idôneo a submeter-se ao controle abstrato da ação direta aquele dotado de um coeficiente mínimo de abstração ou, pelo menos, de generalidade. 4. Precedentes (vg. ADIn 767, Rezek, de 26-8-92, RTJ 146/483; ADIn 842, Celso, DJ 14-05-93).

(STF, Tribunal Pleno, Questão de Ordem na Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 1937/PI, rel. Min. Sepúlveda Pertence, j. 20/06/2007, DJ 31/08/2007, p. 29).”
Dessa forma, é de ser rejeitada a preliminar supra ventilada.
Descabe, igualmente, a preliminar de inépcia da exordial, em razão de que os dispositivos legais impugnados, na leitura do Município, são ilógicos.

Ora, na página 6 dos autos, mais especificamente no item 2 da exordial, bem como na folha 46 dos autos, estão literalmente descritos os artigos e o inciso impugnados, o qual se pede vênia para reiterar, são eles:
Artigo 1º - Fica determinado possuir equipamentos de prevenção e combate à incêndio, todas as edificações, inclusive as provisórias, exceto exclusivamente residenciais unifamiliar.
Artigo 2º - Todos os estabelecimentos previstos no artigo anterior deverão possuir:
I – o Projeto de Prevenção Contra Incêndio – PPCI, com Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, atendendo as normas das legislações vigentes municipais, dos Decretos Estaduais de prevenção de incêndio e das Resoluções Técnicas do Corpo de Bombeiros da Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul.

Artigo 26 – As taxas relativas a análise do PPCI, na ocasião do protocolo na Prefeitura, serão depositadas na conta do FUMREBOM e são as seguintes:

I – 25 UPM’S: até 750 m2

II – 100 UPM’S: acima de 750 m2 até 3.000m2

III – 200 UPM’S: acima de 3.000m2 até 10.000 m2

IV – 300 UPM’S: acima de 10.000 m2

Parágrafo único – Para reexame serão cobrados 50% do valor, tantas vezes necessárias.

Além disso, a redação do item “c” do pedido inicial torna claro que os dispositivos, ora hostilizados, são os artigos: 1º, 2º e 26 do Decreto Municipal n.º 5.912/2008.

Contudo, da leitura do pedido e dos artigos acima transcritos, emerge, textualmente, que: 
a) o artigo 1º (primeiro) possui na sua redação apenas o caput,

b) o artigo 26 contém apenas um parágrafo,

Logo, o inciso I, só poderia referir-se ao artigo 2º do Decreto hostilizado, ao invés de pertencer ao artigo 1º, como equivocadamente foi citado no pedido.

Portanto, cuida-se de evidente erro material, decorrente de digitação, não podendo ensejar o acolhimento da prefacial por carência de ação.
3. No mérito, merece integral acolhida a pretensão vertida na inicial. 

No intuito de rebater as alegações do Município de São Leopoldo cabem aqui todas as considerações doutrinárias e jurisprudenciais referidas na peça inaugural quanto à exigência de que todas as edificações da Municipalidade apresentem o projeto de prevenção contra incêndios e do respectivo recolhimento de uma taxa para análise do projeto apresentado, por ocasião do seu protocolo, na Prefeitura, cuja base de incidência está atrelada à metragem do imóvel. 
De pronto, ressalta-se que, o ente municipal não pode descurar, ao criar seus tributos, das normas insculpidas nas Constituições Federal e Estadual, as quais são de observância obrigatória pelos Municípios, por força do artigo 8º, caput, da Carta da Província, em especial no que diz respeito à repartição das competências impositivas.

E, o artigo 130 da Carta Estadual dispõe que é do Estado do Rio Grande do Sul, através da Brigada Militar, a competência para a prevenção e combate de incêndios.
Assim, o Município de São Leopoldo não poderia invadir a competência legislativa cuja iniciativa seja reservada a outro ente político, no caso o Estado do Rio Grande do Sul, sob pena de ofensa ao princípio da reserva de competência tributária.
Em nível Estadual, o sistema de proteção e prevenção contra incêndio está regulado pela Lei Estadual n.º 10.987/1997, que atribui ao Corpo de Bombeiros da Brigada Militar a aprovação dos planos de proteção e prevenção contra o fogo dos prédios que especifica.

Por sua vez, o Decreto Estadual n.º 37.313/1997 estabelece regras para o registro e funcionamento de serviços civis auxiliares à missão da Brigada Militar. 

Assim, como já minuciosamente explicitado na inicial, no que concerne às atividades de prevenção e combate a incêndio, a competência municipal é meramente supletiva (“auxiliar”, nos termos do artigo 128, inciso II, da Constituição Estadual), pois incumbe à Brigada Militar, através do Corpo de Bombeiros (órgão estadual), prestar tais serviços. Se assim é, a competência normativa, consequentemente, é estadual, não devendo ser desrespeitada pelas Comunas. 

Nessa senda, ressalva-se que o Município pode editar normas quanto às guardas municipais e sobre serviços civis e auxiliares de prevenção e combate ao fogo, consoante o estatuído no artigo 128 da Carta Estadual, a saber:

Artigo 128 - Os Municípios poderão constituir:

II - serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil.

Entretanto, a hipótese aqui impugnada difere da grafada no artigo transcrito, estando explicitada nos artigos 124 e 130 da Carta da Província, a saber:

Artigo 124 - A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública, das prerrogativas da cidadania, da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

I - Brigada Militar.
Artigo 130 - À Brigada Militar, através do Corpo de Bombeiros, que a integra, competem a prevenção e combate de incêndios, as buscas e salvamento, e a execução de atividades de defesa civil. 

Logo, a regulação atinente aos sistemas de prevenção e proteção contra incêndios é matéria adstrita à competência do Poder Executivo Estadual, na forma do grafado pelo artigo 82, inciso XIII, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul
. 
Por fim, não se cuida aqui de questionar a constitucionalidade da cobrança pela taxa de prevenção contra incêndio, mas da exigência de recolhimento de tal taxa, quando da apresentação do plano de prevenção e combate à incêndio, cuja base de cálculo tem como fato gerador a metragem do imóvel, por estas serem próprias do imposto predial e territorial urbano (IPTU).

O Supremo Tribunal Federal já declarou a inconstitucionalidade da aludida cobrança, tal qual estampado no artigo 26 do Decreto n.º 5.912/2008, em que a Municipalidade exige o recolhimento de taxa para realizar a análise do projeto de prevenção contra incêndio, veja-se: 

Taxas de licença e funcionamento, de prevenção de incêndio e de publicidade. Inconstitucionalidade da exação, ante a identidade de sua base de cálculo (metro quadrado de área ocupada ou construída) com a utilizada para a cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU (art. 145, § 2º, da Constituição). Precedente do Tribunal Pleno: ERE 115.683.(RTJ131/887).
(RE 185050, Relator(a):  Min. ILMAR GALVÃO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. OCTAVIO GALLOTTI, Primeira Turma, julgado em 28/06/1996, DJ 07-03-1997 PP-05409 EMENT VOL-01860-04 PP-00680). 

Nessa linha, também essa egrégia Corte já decidiu pela inconstitucionalidade de legislação municipal no tocante à taxa de combate à incêndio, sob o fundamento de que tal atividade incumbe à Brigada Militar, órgão integrante do Estado do Rio Grande do Sul. Referidas decisões estão assim ementadas:

(...).

AUSÊNCIA DE DIVISIBILIDADE DO SERVIÇO. ART. 130, CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 97, “C”, E TABELA IV, ITENS 1, 1.1 E 1.2, LEI COMPLEMENTAR N.º 2 DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA. Apresenta-se inconstitucional o Código Tributário do Município de Santa Maria, ao prever taxa de prevenção e combate de incêndios, seja pela sua indivisibilidade, seja porque, pela Carta Estadual, art. 130, tal mister compete à Brigada Militar, através do Corpo de Bombeiros, órgão do Estado e não do Município. (TJRS, Tribunal Pleno, ADIn nº 70007915937, rel. Des. Armínio José Abreu Lima da Rosa, j. 30-08-2004, DJ).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. Preliminares de impossibilidade jurídica do pedido e de ausência de fundamentação do mesmo, bem como de ausência de afronta direta à Constituição Estadual rejeitadas. Tudo, por ser possível, conforme orientação do STF, a proposição de ação direta de inconstitucionalidade de lei municipal, por violação a normas constitucionais estaduais que reproduzem dispositivos constitucionais federais. TAXA DE EXPEDIENTE PARA PAGAMENTO DE TRIBUTOS. COGÊNCIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE DO ADMINISTRADO. ART. 140, II, CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. BIS IN IDEM. VALOR SUPERIOR AO DO PRÓPRIO TRIBUTO. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. Afigura-se inconstitucional o item 2 da Tabela IV da Lei Complementar Municipal n.º 2 do Município de Santa Maria, ao criar taxa de expediente para expedição de conhecimentos para recolhimento de tributos municipais, seja porque tal taxa cuida de interesse exclusivo da administração (não se tratando de serviço prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição, como reclama o inc. II do art. 140 da Carta Estadual), seja pela sua cogência e, pois, bis in idem em relação ao tributo, visto que terminou por representar verdadeiro acréscimo ao valor do tributo que se irá recolher, afora casos em que se apresenta ela mais gravosa que o próprio tributo, hipótese em que ofende o princípio da razoabilidade. TAXAS DE COLETA DE LIXO E CONSERVAÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO CONSTITUCIONALIDADE. Tratando-se de serviços disponibilizados e perfeitamente divisíveis, nenhum óbice apresentam as respectivas taxas (art. 97, "a" e "b", e Tabela VI, Lei Complementar Municipal n.º 2, bem podendo ser considerada também a área do imóvel, temática esta amplamente conhecida da jurisprudência. TAXA DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIOS. ART. 140, II, CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AUSÊNCIA DE DIVISIBILIDADE DO SERVIÇO. ART. 130, CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 97, "C", E TABELA IV, ITENS 1, 1.1 E 1.2, LEI COMPLEMENTAR N.º 2 DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA. Apresenta-se inconstitucional o Código Tributário do Município de Santa Maria, ao prever taxa de prevenção e combate de incêndios, seja pela sua indivisibilidade, seja porque, pela Carta Estadual, art. 130, tal mister compete à Brigada Militar, através do Corpo de Bombeiros, órgão do Estado e não do Município. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70007915937, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Leo Lima, Julgado em 30/08/2004).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE A COBRANÇA DE TAXA, DECORRENTE DE SERVIÇO A SER PRESTADO PELO CORPO DE BOMBEIROS. MATÉRIA DE COMPETÊNCIA DO ESTADO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 130 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. VÍCIO DE NATUREZA FORMAL. OCORRÊNCIA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70028814192, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Maria Nedel Scalzilli, Julgado em 08/06/2009).

Assim, os dispositivos ora vergastados, padecem de vício de inconstitucionalidade, pois afrontam os artigos 8º, 128, inciso II, 130 e 140, II, da Carta Política Estadual e o artigo 144, inciso V, parágrafos 5º e 6º e 145, inciso II, da Carta Federal.

4. Pelo exposto, requer o PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no sentido de que sejam rejeitadas as preliminares arguidas e, no mérito, pela procedência da ação, para que seja declarada a inconstitucionalidade dos artigos 1º, 2º e inciso I e 26, todos do Decreto n.º 5.912/2008, do Município de São Leopoldo, por afronta aos artigos 8º, 82, inciso XIII, 124, inciso I, 128, inciso II, 130 e 140, inciso II, todos da Constituição Estadual, combinados com os artigos 144, inciso V, parágrafos 5º e 6º, da Constituição da República.

Porto Alegre, 10  de outubro de 2011.

IVORY COELHO NETO,
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
LABG/DSP

� Art. 267 – Extingue-se o processo, sem resolução de mérito:


VI – quando não concorrer qualquer das condições da ação, como a possibilidade jurídica do pedido, a legitimidade das partes e o interesse processual.


§ 3º - O Juiz conhecerá de ofício, em qualquer tempo e grau de jurisdição, enquanto não proferida sentença de mérito, da matéria constante dos ns. IV V e VI; todavia, o réu que não a alegar, na primeira oportunidade em que lhe caiba falar nos autos, responderá pelas custas de retardamento.


Art. 301 – compete-lhe, porém, antes de discutir o mérito, alegar:


X – carência de ação


§ 4º - com exceção do compromisso arbitral, o juiz conhecerá de ofício da matéria enumerada neste artigo.


� Direito Constitucional, 21. ed. São Paulo: Atlas, 2007, p. 715-6.


� Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:


XIII – exercer o comando supremo da Brigada Militar, prover-lhes os postos e nomear os oficiais superiores para as respectivas funções. 
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